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A Sua Excelência o Senhor 
Alceu Moreira  
Presidente  

Comissão Parlamentar de Inquérito - FUNAI/INCRA  
Câmara dos Deputados  

Praça dos Três Poderes - Câmara dos Deputados, Anexo II, Sl. 165-B - Zona Cívico-Administrativa  
70.160-900 - Brasília - DF 

Senhor Presidente,  

1. Informo Vossa Excelência do Acórdão 1439/2017-TCU-Plenário, Sessão de 7/7/2017, 
relatoria do Exmo. Ministro Bruno Dantas, por meio do qual o Tribunal apreciou o processo de 

Relatório de Auditoria, TC 022.388/2016-8, que trata de auditoria de conformidade nos convênios da 
Sesai.  

2. Encaminho cópia do Acórdão 1439/2017-TCU-Plenário, bem como do relatório e voto, 

para conhecimento. 

3.  Por fim, solicito atenção para as informações complementares contidas no Anexo I deste 

ofício, as quais integram a presente comunicação. 

 
Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente 

ALEXANDRE GIRAUX CAVALCANTI 

Secretário 
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Nossa Missão: Aprimorar a Administração Pública em benefício da sociedade por meio do controle externo.  

Nossa Visão: Ser referência na promoção de uma Administração Pública efetiva, ética, ágil e responsável. 

 

ANEXO I – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1) O Tribunal, em respeito ao princípio da ampla defesa, encontra-se à disposição, por meio de suas 
Secretarias, para prestar esclarecimentos a respeito de eventuais dúvidas ou sobre procedimentos a 

serem adotados, efetuar a atualização de dívida, em caso de débito e/ou multa, bem como conceder 
vista e cópia dos autos, caso solicitados. 

2) É possível requerer vista eletrônica dos autos, por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br > aba 

cidadão, serviços e consultas > e-TCU Processos > vista eletrônica de processos), exceto no caso de 
processos/documentos sigilosos. Para tanto, devem ser providenciados o credenciamento e a 

habilitação prévia do responsável e/ou do procurador, no endereço eletrônico mencionado.  

3) Ressalta-se que a interposição de embargos de declaração é causa de mera suspensão e não de 
interrupção de prazo para os demais recursos, nos termos do artigo 34, § 2º, da Lei 8.443/1992 e do 

Acórdão 373/2009-TCU-P. 
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